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1.1. Convivéncia Familiar e Comunitaria (pauta permanente);

Relato: O TJPR foi quem realizou a apresentacio desta pauta, trazendo o trabalho do TJPR com
a politica da crianca e do adolescente, e trouxe ainda as agbes e metas contempladas no Plano
Decenal que estdo sob a sua responsabilidade, um panorama sobre a atuagdo e quantidade de
equipes multidisciplinares, a implementagcdo do depoimento especial, explicou sobre o SNA, e a
divisdo das agdes dentro do proprio TUPR.

Parecer da Camara: A Camara solicita que o material utilizado na apresentacdo seja enviado a
todos os conselheiros e que o TJPR realize na plenaria de Agosto a apresentagao realizada na
Camara; solicita também a SE/CEDCA que oficie o TJPR para que quando a pagina de hotsite
estiver pronta para que envie o link de acesso para que o CEDCA possa divulgar em sua pagina
na internet e auxiliar na ampla divulgagao das informacoes; por fim que sejam também convidados
o TRT/PR; MPT/PR; DEP/PR e OAB/PR para que também participem da Camara de Politicas

Publicas realizando a apresentacao de seus trabalhos na area da infancia.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da camara.

1.2. Monitoramento e Avaliacao do Plano Decenal e Acompanhamento das execug¢des das

acoes do Plano Decenal (pauta permanente):

1.2.1 - E-mail de Campo Mourao solicitando informacdes sobre a elaborag¢ao do Il Plano

Decenal do municipio;

Relato: O municipio de Campo Mourao enviou email para o CEDCA informando que o “l Plano
Municipal Decenal dos Direitos da Criangca e do Adolescente”, encerra em setembro de 2023 e a
Secretaria Municipal de Assisténcia Social e o CMDCA iniciara a elaboragao e a coordenacgao das
acgdes de construgao do Il Plano Decenal DCA do municipio. Deste modo o municipio pergunta se,
sera realizada, notas técnicas, lives e reunides, etc, acerca da elaboragdo do Il Plano Decenal
Municipal.

Parecer da Camara: A CPCA/SEDEF trouxe a proposta de uma nota técnica conjunta com o
CEDCA sobre o acompanhamento, monitoramento e avaliacdo do Plano Decenal, a Cémara

sugere que a nota seja disponibilizada a todos os conselheiros e que seja dado um prazo de 15
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dias para contribui¢cdes, sendo que ndo havendo contribui¢des considera-se a nota aprovada, e
caso haja contribuigbes de mérito substancial que a nota volte para analise do Conselho.

No que se refere ao questionamento do municipio de Campo Mourdo, responder o oficio
informando sobre a elaboragdo da nota técnica e que acgdes futuras estardo sendo planejadas

com o Comité Interinstitucional Estadual.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da camara.

1.2.2 - Apresentagao do relatério de acompanhamento do Plano Decenal dos Direitos da
Crianca e do Adolescente e novas indicacbes para composicio do Comité
Interinstitucional;

Relato: A coordenacdo do Comité informa que recebeu todas as validacbes dos relatérios
individuais de acompanhamento das metas de 2022, e deste modo propde que a apresentacido do
relatério de acompanhamento de 2022 seja em reunido extraordinaria no dia 16/08/2023, das (09h
as 12h) para analise e aprovacao pelo CEDCA. O relatério sera disponibilizado no inicio de Agosto
a todos os membros do Comité e Conselheiros do CEDCA.

Nos préoximos dias sera aberto um protocolo para tramitar a minuta do decreto com as indicacbes
para nova composicdo do Comité Interinstitucional de Acompanhamento, Monitoramento e
Avaliacao do Plano Decenal.

Parecer da Camara: Ciente a Camara sugere a data de 16/08/2023 o periodo da manha.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da camara, com a alteragcao do horario para o
periodo vespertino.

1.3 Politica Estadual aos Povos Indigenas (pauta permanente);

Relato: Histérico: “Pauta tornou-se permanente na Camara de Politicas desde o més de Abril, a
SE/CEDCA informa que enviou o oficio n°86/2023, protocolo 20.428.961-1, a Secretaria da Mulher
e lgualdade Racial solicitando as informagdes indicadas pelo CEDCA, sem retorno até o
momento. A SE CEDCA/PR organizara uma agenda para a realizagao da reuniao interinstitucional
entre os orgédos (TJ, MP, CONAI, FUNAI, SUDIS e Liderangas Indigenas) para anadlise da
situagcao e verificagdo dos encaminhamentos.” Na reunido de Junho ficou estabelecido que a
SE/CEDCA reitere o oficio encaminhado a SEMI, e que até o més de Agosto seja organizada a
reunido interinstitucional”.

Em tempo, a SE/CEDCA reenviou o oficio a SEMIP reiterando o oficio enviado anteriormente.
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Parecer da Camara: Ciente, a Camara aguardara até o prazo maximo da reunido de agosto.

Parecer do CEDCA: Ciente.

1.4. Oficio n° 12/2023 - CMDCA de Tamarana — solicita analise da possibilidade do
remanejamento do recurso da Del 03/2023 para Londrina;

Relato: O CMDCA de Tamarana encaminhou oficio ao CEDCA sobre a Deliberacdo n°03/2023
relatando que eles tém aldeias indigenas, no entanto quem atende as familias € o municipio de
Londrina no ambito do SUAS. Em agosto de 2022 ocorreu uma reunido entre 0 municipio de
Londrina (secretaria municipal de assisténcia social) e alguns representantes do municipio de
Tamarana, ficando definido que o Cadastro Unico continuara sob responsabilidade de Londrina. O
MP Federal fez algumas intervengdes em relagdo aos atendimentos realizados na terra indigena e

esta ciente da divisao. “Que mesmo o territério sendo no municipio de Tamarana quem realiza os

atendimentos é Londrina. Salientou-se também que em relacdo a estrutura fisica e
humana da Secretaria Municipal de Assisténcia Social de Tamarana a equipe do SUAS é

pequena, ndo tendo condicdes de absorver a demanda pois € municipio de pequeno porte |.
O CDMCA de Tamarana levantou como sugestao a possibilidade do CEDCA remanejar o recurso
para o municipio de Londrina executar.”

Parecer da Camara: Como o oficio sé foi encaminhado ao CEDCA e ndo houve ainda o
conhecimento da demanda pela Coordenacéo da Politica da Assisténcia Social — CPAS/SEDEF, e
devido ao prazo de adesao a deliberacdo, a Camara aguarda informagdes, em reunido plenaria,

da CPAS para realizar os encaminhamentos necessarios.

Parecer do CEDCA: Aprovado a prorrogacao do prazo da adesao da Del 03/2023 por 30
dias, e encaminhar a situagcao a CPAS/SEDEF e ao CEAS para analise e apreciagao.

1.5. Oficio Circular 30/2023 — MDHC - Conanda — Convite para a Reunidao Técnica sobre
Servigco de Acolhimento em Familia Acolhedora;

Relato:

O CEDCA recebeu o oficio n°30/2023/CONANDA convidando para uma reunido técnica sobre o
Servico de Acolhimento em Familia Acolhedora, o evento foi realizado de forma conjunta com a

Secretaria Nacional de Assisténcia Social (SNAS), CONANDA, Conselho Nacional de Assisténcia

Camara de Politicas — JULHO DE 2023



CEDCA-PR

Conselho Estadual dos Diraitos
da Crianca e do Adolescente

Social (CNAS) e a Coalizdo pelo Acolhimento em Familia Acolhedora. A reuni&o foi dia 30/06/2023

e contou com a participacido da Conselheira Andrea da ACRIDAS.

A SE/CEDCA informa que esta pauta esta para o registro e ciéncia do Conselho.

Parecer da Camara: Ciente.

Parecer do CEDCA: Ciente.

1.6. Panorama Crescer em Familia/ CPAS — SEDEF;

Relato: A DPSE apresentou relatdrio de execucdo financeira do Acolhimento para criancas,

adolescentes e jovens no Parana. No que se refere ao FIA, temos:

Deliberagdo 055/2016: Dos 202 (duzentos e dois) municipios elegiveis,
172 (cento e setenta e dois) municipios foram habilitados, o que corresponde o valor de R$
18.315.000,00 (dezoito milhdes, trezentos e quinze mil reais). A deliberagdo previu o
pagamento por municipio a partir de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

Dos municipios contemplados, foi realizado estudo dos saldos, onde 169
municipios realizaram a execugao dos recursos acima de 50% dos valores
recebidos. Deste montante, 143 municipios utilizaram 95% ou mais do recurso. Apenas
03 municipios apresentam baixa execucédo financeira.

Deliberagoes n°® 31/2017 e 081/2017: ofertado aos 399 (trezentos e noventa e nove)
municipios paranaenses com o objetivo de incentivar exclusivamente a modalidade de
Familia Acolhedora no Parana. No total, 85 (oitenta e cinco) municipios formalizaram
adesdo, o que corresponde o montante de R$ 4.250.000,00 (quatro milhdes, duzentos e
cinquenta mil reais) em execugdo. Cada municipio recebeu o valor de R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais).

Dos saldos apresentados pelos municipios das deliberagdes, pontua-se que 61
municipios realizaram a execug¢ao dos recursos acima de 50% dos valores recebidos.
Deste montante, 49 municipios utilizaram 95% ou mais do recurso. Ainda, 24 municipios
apresentam baixa execucao Financeira.

Deliberagdao n°® 81/2020 que institui o Incentivo Crescer em Familia para 16
municipios que possuem o servico de acolhimento familiar e que n&o foram
contemplados em deliberacdes anteriores. Previu a destinagcdo de R$ 60.000,00

(sessenta mil reais) para cada municipio, totalizando R$960.000,00 (novecentos e
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sessenta mil reais), exclusivo para o acolhimento familiar. Do niumero de municipios que
foram contemplados, 13 realizaram o aceite e cumpriram os critérios previstos na

referida Deliberagdo. Assim, em 2021 houve o repasse correspondente para 11

municipios, que totalizou R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais). Os outros
2 municipios tiveram o repasse efetivado em 2022, somando o valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais).

Quanto a execugao financeira, 04 municipios realizaram a execugao dos recursos acima de 50%

dos valores recebidos e 09 municipios apresentam baixa execucéo financeira.

Considerando todas as fases do Crescer, foram realizados 270 repasses, uma vez que 0 mesmo
municipio pode estar habilitado em mais de uma deliberagdo. Temos, portanto, de acordo com a

adesao dos municipios, o seguinte panorama:

Municipios por Quantidade municipios

Deliberacio

Del. 055/2016 172
Del. 03152017 50
Del. 08172017 5

Del. 08172020 13
Total de repasse 270

Total de municipios
contemplados 209

Tendo como parametro todos os repasses realizados, constatou-se que 86% dos repasses
realizados aos municipios, foram executados acima de 50% dos valores recebidos, o que
corresponde a 234 repasses. Deste montante, 194 repasses foram utilizados acima de 95%.

Apenas 36 repasses foram executados abaixo de 50%.

Salienta-se que os municipios estdo dentro do prazo de execugéo do recurso, visto que o CEDCA
prorrogou o uso dos recursos fundo a fundo pelo periodo que perdurou a pandemia COVID-19,
por meio da Deliberacdo 059/2022 até 13/12/2024. Ainda, a Deliberagao 103/2019 CEDCA previu
a prorrogacao de 12 meses para execuc¢ao dos repasses da Deliberacdo 055/2016, o que amplia

a vigéncia dos municipios desta deliberagao até 2025.
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No entanto, considerando o cenario apresentado e a boa execu¢ao dos recursos, a DPSE propde
o alinhamento das datas finais para execucdo dos recursos advindos do FIA conforme
Deliberagao 059/2022 até 13/12/2024.

Parecer da Camara: Ciente, aprovada a data proposta pela DPSE para execugado dos recursos
advindos do FIA, que conforme deliberagcao 59/2022 é 13/12/2024.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da camara. Organizar uma agenda de
apresentacdes dos panoramas dos Incentivos Fundo a Fundo na cdmara de Politicas para
analise qualitativa, e na camara do Fia para apreciagao da execu¢ao dos recursos em um
formato mais amplo de todas as deliberagdes, a partir do més de Setembro/2023.

1.7. Pesquisa sobre Medidas Socioeducativas em meio aberto/ CPAS/SEDEF.

Relato: A partir das discussdes realizadas com o Ministério Publico, a CPAS apresenta proposta
de pesquisa, a exemplo da pesquisa realizada pelo Governo Federal em 2018, a fim de conhecer
a realidade da execugao das medidas socioeducativas em meio aberto no estado. Apds validagao
do CEDCA, a pesquisa sera enviada a todos os municipios do Parana e em seguida a CPAS
realizara a tabulagdo dos dados que somados aos demais indices utilizados pela DPSE quando
da apresentagdo de minuta de Deliberacdo ao CEDCA, possibilitara que seja apresentada nova

proposta de Deliberagao para o repasse de recursos para execugao de MSE em meio aberto.

Parecer da Camara: A Camara sugere que a pesquisa seja disponibilizada a todos os
Conselheiros e que seja dado um prazo de 15 dias para contribui¢cdes, sendo que ndo havendo
contribuicbes considera-se a pesquisa aprovada, € caso haja contribuicbes de mérito substancial

que a pesquisa volte para analise do Conselho.

Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da camara.
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	Parecer da Câmara: A Câmara solicita que o material utilizado na apresentação seja enviado a todos os conselheiros e que o TJPR realize na plenária de Agosto a apresentação realizada na Câmara; solicita também a SE/CEDCA que oficie o TJPR para que quando a página de hotsite estiver pronta para que envie o link de acesso para que o CEDCA possa divulgar em sua página na internet e auxiliar na ampla divulgação das informações; por fim que sejam também convidados o TRT/PR; MPT/PR; DEP/PR e OAB/PR para que também participem da Câmara de Políticas Publicas realizando a apresentação de seus trabalhos na área da infância.
	Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara.
	1.2. Monitoramento e Avaliação do Plano Decenal e Acompanhamento das execuções das ações do Plano Decenal (pauta permanente):
	1.2.1 - E-mail de Campo Mourão solicitando informações sobre a elaboração do II Plano Decenal do município;
	Relato: O município de Campo Mourão enviou email para o CEDCA informando que o “I Plano Municipal Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente”, encerra em setembro de 2023 e a Secretaria Municipal de Assistência Social e o CMDCA iniciará a elaboração e a coordenação das ações de construção do II Plano Decenal DCA do município. Deste modo o município pergunta se, será realizada, notas técnicas, lives e reuniões, etc, acerca da elaboração do II Plano Decenal Municipal.
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	Relato: A coordenação do Comitê informa que recebeu todas as validações dos relatórios individuais de acompanhamento das metas de 2022, e deste modo propõe que a apresentação do relatório de acompanhamento de 2022 seja em reunião extraordinária no dia 16/08/2023, das (09h às 12h) para análise e aprovação pelo CEDCA. O relatório será disponibilizado no início de Agosto a todos os membros do Comitê e Conselheiros do CEDCA.
	Nos próximos dias será aberto um protocolo para tramitar a minuta do decreto com as indicações para nova composição do Comitê Interinstitucional de Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação do Plano Decenal.
	Parecer da Câmara: Ciente a Câmara sugere a data de 16/08/2023 o período da manhã.
	Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara, com a alteração do horário para o período vespertino.
	1.3 Política Estadual aos Povos Indígenas (pauta permanente);
	Relato: Histórico: “Pauta tornou-se permanente na Câmara de Políticas desde o mês de Abril, a SE/CEDCA informa que enviou o ofício nº86/2023, protocolo 20.428.961-1, a Secretaria da Mulher e Igualdade Racial solicitando as informações indicadas pelo CEDCA, sem retorno até o momento. A SE CEDCA/PR organizará uma agenda para a realização da reunião interinstitucional entre os órgãos (TJ, MP, CONAI, FUNAI, SUDIS e Lideranças Indígenas) para análise da situação e verificação dos encaminhamentos.” Na reunião de Junho ficou estabelecido que a SE/CEDCA reitere o ofício encaminhado a SEMI, e que até o mês de Agosto seja organizada a reunião interinstitucional”.
	Em tempo, a SE/CEDCA reenviou o ofício a SEMIP reiterando o ofício enviado anteriormente.
	Parecer da Câmara: Ciente, a Câmara aguardará até o prazo máximo da reunião de agosto.
	Parecer do CEDCA: Ciente.
	1.4. Ofício nº 12/2023 – CMDCA de Tamarana – solicita análise da possibilidade do remanejamento do recurso da Del 03/2023 para Londrina;
	Relato: O CMDCA de Tamarana encaminhou ofício ao CEDCA sobre a Deliberação nº03/2023 relatando que eles têm aldeias indígenas, no entanto quem atende as famílias é o município de Londrina no âmbito do SUAS. Em agosto de 2022 ocorreu uma reunião entre o município de Londrina (secretaria municipal de assistência social) e alguns representantes do município de Tamarana, ficando definido que o Cadastro Único continuará sob responsabilidade de Londrina. O MP Federal fez algumas intervenções em relação aos atendimentos realizados na terra indígena e está ciente da divisão. “Que mesmo o território sendo no município de Tamarana quem realiza os atendimentos é Londrina. Salientou-se também que em relação a estrutura física e humana da Secretaria Municipal de Assistência Social de Tamarana, a equipe do SUAS é pequena, não tendo condições de absorver a demanda pois é município de pequeno porte I. O CDMCA de Tamarana levantou como sugestão a possibilidade do CEDCA remanejar o recurso para o município de Londrina executar.”
	Parecer da Câmara: Como o ofício só foi encaminhado ao CEDCA e não houve ainda o conhecimento da demanda pela Coordenação da Política da Assistência Social – CPAS/SEDEF, e devido ao prazo de adesão a deliberação, a Câmara aguarda informações, em reunião plenária, da CPAS para realizar os encaminhamentos necessários.
	Parecer do CEDCA: Aprovado a prorrogação do prazo da adesão da Del 03/2023 por 30 dias, e encaminhar a situação a CPAS/SEDEF e ao CEAS para análise e apreciação.
	1.5. Ofício Circular 30/2023 – MDHC – Conanda – Convite para a Reunião Técnica sobre Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
	Relato:
	O CEDCA recebeu o ofício nº30/2023/CONANDA convidando para uma reunião técnica sobre o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, o evento foi realizado de forma conjunta com a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), CONANDA, Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e a Coalizão pelo Acolhimento em Família Acolhedora. A reunião foi dia 30/06/2023 e contou com a participação da Conselheira Andrea da ACRIDAS.
	A SE/CEDCA informa que esta pauta está para o registro e ciência do Conselho.
	Parecer da Câmara: Ciente.
	Parecer do CEDCA: Ciente.
	1.6. Panorama Crescer em Família/ CPAS – SEDEF;
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	Deliberação 055/2016: Dos 202 (duzentos e dois) municípios elegíveis, 172 (cento e setenta e dois) municípios foram habilitados, o que corresponde o valor de R$ 18.315.000,00 (dezoito milhões, trezentos e quinze mil reais). A deliberação previu o pagamento por município a partir de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Dos municípios contemplados, foi realizado estudo dos saldos, onde 169 municípios realizaram a execução dos recursos acima de 50% dos valores recebidos. Deste montante, 143 municípios utilizaram 95% ou mais do recurso. Apenas 03 municípios apresentam baixa execução financeira.
	Deliberações nº 31/2017 e 081/2017: ofertado aos 399 (trezentos e noventa e nove) municípios paranaenses com o objetivo de incentivar exclusivamente a modalidade de Família Acolhedora no Paraná. No total, 85 (oitenta e cinco) municípios formalizaram adesão, o que corresponde o montante de R$ 4.250.000,00 (quatro milhões, duzentos e cinquenta mil reais) em execução. Cada município recebeu o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Dos saldos apresentados pelos municípios das deliberações, pontua-se que 61 municípios realizaram a execução dos recursos acima de 50% dos valores recebidos. Deste montante, 49 municípios utilizaram 95% ou mais do recurso. Ainda, 24 municípios apresentam baixa execução Financeira.
	Deliberação nº 81/2020 que institui o Incentivo Crescer em Família para 16 municípios que possuem o serviço de acolhimento familiar e que não foram contemplados em deliberações anteriores. Previu a destinação de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para cada município, totalizando R$960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais), exclusivo para o acolhimento familiar. Do número de municípios que foram contemplados, 13 realizaram o aceite e cumpriram os critérios previstos na referida Deliberação. Assim, em 2021 houve o repasse correspondente para 11 municípios, que totalizou R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais). Os outros 2 municípios tiveram o repasse efetivado em 2022, somando o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
	Quanto a execução financeira, 04 municípios realizaram a execução dos recursos acima de 50% dos valores recebidos e 09 municípios apresentam baixa execução financeira.
	Considerando todas as fases do Crescer, foram realizados 270 repasses, uma vez que o mesmo município pode estar habilitado em mais de uma deliberação. Temos, portanto, de acordo com a adesão dos municípios, o seguinte panorama:
	
	Tendo como parâmetro todos os repasses realizados, constatou-se que 86% dos repasses realizados aos municípios, foram executados acima de 50% dos valores recebidos, o que corresponde a 234 repasses. Deste montante, 194 repasses foram utilizados acima de 95%. Apenas 36 repasses foram executados abaixo de 50%.
	Salienta-se que os municípios estão dentro do prazo de execução do recurso, visto que o CEDCA prorrogou o uso dos recursos fundo a fundo pelo período que perdurou a pandemia COVID-19, por meio da Deliberação 059/2022 até 13/12/2024. Ainda, a Deliberação 103/2019 CEDCA previu a prorrogação de 12 meses para execução dos repasses da Deliberação 055/2016, o que amplia a vigência dos municípios desta deliberação até 2025.
	No entanto, considerando o cenário apresentado e a boa execução dos recursos, a DPSE propõe o alinhamento das datas finais para execução dos recursos advindos do FIA conforme Deliberação 059/2022 até 13/12/2024.
	Parecer da Câmara: Ciente, aprovada a data proposta pela DPSE para execução dos recursos advindos do FIA, que conforme deliberação 59/2022 é 13/12/2024.
	Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara. Organizar uma agenda de apresentações dos panoramas dos Incentivos Fundo a Fundo na câmara de Políticas para análise qualitativa, e na câmara do Fia para apreciação da execução dos recursos em um formato mais amplo de todas as deliberações, a partir do mês de Setembro/2023.
	1.7. Pesquisa sobre Medidas Socioeducativas em meio aberto/ CPAS/SEDEF.
	Relato: A partir das discussões realizadas com o Ministério Público, a CPAS apresenta proposta de pesquisa, a exemplo da pesquisa realizada pelo Governo Federal em 2018, a fim de conhecer a realidade da execução das medidas socioeducativas em meio aberto no estado. Após validação do CEDCA, a pesquisa será enviada a todos os municípios do Paraná e em seguida a CPAS realizará a tabulação dos dados que somados aos demais índices utilizados pela DPSE quando da apresentação de minuta de Deliberação ao CEDCA, possibilitará que seja apresentada nova proposta de Deliberação para o repasse de recursos para execução de MSE em meio aberto.
	Parecer da Câmara: A Câmara sugere que a pesquisa seja disponibilizada a todos os Conselheiros e que seja dado um prazo de 15 dias para contribuições, sendo que não havendo contribuições considera-se a pesquisa aprovada, e caso haja contribuições de mérito substancial que a pesquisa volte para análise do Conselho.
	Parecer do CEDCA: Aprovado o parecer da câmara.

